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Os GOVERNADORES DOS ESTADOS DE MATO GROSSO DO.SUL,
PARANA, SANTA CATARINA, RIO GRANDE DO SUL e CEARA, assistidos
pelos Procuradores do Estado que subscrevem a pega, isentos legalmente de
instrumento de mandato, conforme disposto nas respectivas leis orgénicas das
procuradorias estaduais, vém, respeitosamente, com fulcro no art. 103, V, da
Constitui¢iio Federal de 1988, e na forma da Lei n° 9.868, de 10 de novembro de 1999,
ajuizar ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE tendo por objeto os
§§1° e 4°, do artigo 2°, o art. 3°, caput, L ¢ 111, ¢ o art. 8° da Lei 11.738, de 16 de julho
de 2008. . -

I - Sintese da Acdo
A fixagdo de um piso nacional para os profissionais do mégistério publico da
educagdo bésica ¢ exigéncia introduzida pela Emenda Constitucional 53, de 19 de
dezembro de 2006, que acrescentou ao art. 206 da Constituigdo Federal o inciso VIII,

que dispde:

VII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da

educagdo escolar piiblica, nos termos de lei f%
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CÂMARA DOS DEPUTADOS

PROJETO DE LEI N.º 7.783, DE 2010

(Do Sr. Eliseu Padilha)

Institui novo valor para o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica, regulamentado pela Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008.

DESPACHO:
ÀS COMISSÕES DE:

TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; 

EDUCAÇÃO E CULTURA; 

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (ART. 54 RICD) E 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)

APRECIAÇÃO:
Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II

PUBLICAÇÃO INICIAL
Art. 137, caput - RICD

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º  Esta lei institui novo valor para o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica, regulamentado pela Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008.

Art. 2º Para efeito do disposto no art. 2º da Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, o  piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica será de R$ 1.575,00 (mil, quinhentos e setenta e cinco reais) mensais, para formação em nível médio - modalidade Normal e jornada de 40 (quarenta) horas semanais, resguardada a proporcionalidade prevista no § 3º do  mesmo art. 2º da Lei nº 11.738, de 2008.

Art.  3º O valor de que trata o art. 2º desta Lei passará a vigorar segundo o seguinte cronograma:

I – no primeiro ano, um terço do acréscimo, em relação ao valor praticado no exercício de 2010;

II – no segundo ano, dois terços do acréscimo em relação ao valor praticado no exercício de 2010;

III – valor integral de R$ 1.575,00( mil e quinhentos reais), observado o disposto no parágrafo único.

Parágrafo único. Os valores previstos nos incisos I, II e III deste artigo serão atualizados na forma do art 5º da Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008.

Art.  4º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, que regulamenta a alínea “e”, III, art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para instituir o piso salarial profissional nacional do magistério público da educação básica, foi comemorada pelos professores como uma grande vitória, após duas décadas de luta. Associada ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, aprovado no ano anterior, a criação do piso foi considerada uma das principais ações de reestruturação da educação brasileira nesta última década. 

Desde então, seja por razões políticas – de resistência à adoção do piso salarial – seja ainda por dificuldades operacionais relativas à aplicação do critério de atualização previsto na lei, os professores vivem a angústia de ver sua vitória desvanecer-se.

Após a demora para a implementação inicial da lei – atropelada pela Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4167/2008 e ainda  pendente de julgamento final de mérito -, há uma insatisfação generalizada com o valor atual do piso salarial e as discussões inconclusas referentes à sua atualização.

De acordo com a Lei 11.738/2008, a atualização deve ser calculada utilizando-se o mesmo percentual de crescimento do valor anual mínimo por aluno referente aos anos iniciais do ensino fundamental urbano, definido nacionalmente nos termos da legislação do Fundeb.

Em fins de 2009, respondendo à consulta do Ministério da Educação sobre esse dispositivo, a Advocacia Geral da União sugeriu um índice de atualização de 7,86%, o que elevaria o valor para R$1.024,00. Por sua vez, projeto de lei apresentado pelo Poder Executivo propõe o INPC como índice de reajuste. Tal proposição aguarda deliberação do Parlamento, mas o fato é que todas essas soluções técnicas resultam num piso de pouco mais de mil reais. Trata-se de um valor incompatível com a transformação que necessitamos na educação brasileira.

Propomos a esta Casa resgatar a reivindicação da Confederação Nacional dos Trabalhadores da Educação – CNTE à época das discussões da Lei n 11.738/2008: um piso de R$1.575,00. 

O Brasil, fruto da baixa qualificação de sua mão de obra – o quwe equivale dizer, de sua educação básica, caminha celeremente para a perda da competitividade internacional em produtos manufaturados. A persistir o cenário atual, em breve nosso País restringir-se-á à condição de exportador de commodities . há que ser feita uma revolução educacional para qualificar nossos jovens.

O testemunho que conhecemos, em relação aos países que aumentaram sua competitividade internacional, é de que neles o professor é bem remunerado e permanentemente atualizado tecnicamente. A carreira tem mais  atratividade.

Não há dúvida de que a matéria prima a partir da qual pode ser feita a Educação de qualidade é o Profissional da educação: o Professor.

Portanto, a elaboração do piso salarial dos profissionais do magistério é, em verdade, o maior e melhor investimento que podemos fazer em nosso crescimento como ator e player no mercado globalizado em que, involuntariamente, estamos inseridos.

Na proposição que ora apresentamos a esta Casa, além da aproximação numérica, mantivemos as características previstas naquela norma - formação mínima exigida pela LDB e jornada de 40 horas semanais de trabalho. Ao formular o projeto, no entanto, consideramos que a educação brasileira se encaminha de forma célere para exigir a formação em nível superior para todos os professores, independente do nível ou modalidade de ensino em que atuem. 

Pela relevância da matéria, contamos com o apoio dos nobres pares para sua aprovação.

Sala das Sessões, em  18 de agosto de 2010.

Deputado ELISEU PADILHA

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

 Lei nº 11.738, de 16 de Julho de 2008

Regulamenta a alínea "e" do inciso III do caput do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para instituir o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Esta Lei regulamenta o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica a que se refere a alínea "e" do inciso III do caput do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Art. 2º O piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica será de R$ 950,00 (novecentos e cinqüenta reais) mensais, para a formação em nível médio, na modalidade Normal, prevista no art. 62 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

§ 1º O piso salarial profissional nacional é o valor abaixo do qual a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão fixar o vencimento inicial das Carreiras do magistério público da educação básica, para a jornada de, no máximo, 40 (quarenta) horas semanais. 

§ 2º Por profissionais do magistério público da educação básica entendem-se aqueles que desempenham as atividades de docência ou as de suporte pedagógico à docência, isto é, direção ou administração, planejamento, inspeção, supervisão, orientação e coordenação educacionais, exercidas no âmbito das unidades escolares de educação básica, em suas diversas etapas e modalidades, com a formação mínima determinada pela legislação federal de diretrizes e bases da educação nacional. 

§ 3º Os vencimentos iniciais referentes às demais jornadas de trabalho serão, no mínimo, proporcionais ao valor mencionado no caput deste artigo. 

§ 4º Na composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limite máximo de 2/3 (dois terços) da carga horária para o desempenho das atividades de interação com os educandos. 

§ 5º As disposições relativas ao piso salarial de que trata esta Lei serão aplicadas a todas as aposentadorias e pensões dos profissionais do magistério público da educação básica alcançadas pelo art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, e pela Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005. 

Art. 3º O valor de que trata o art. 2º desta Lei passará a vigorar a partir de 1º de janeiro de 2008, e sua integralização, como vencimento inicial das Carreiras dos profissionais da educação básica pública, pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios será feita de forma progressiva e proporcional, observado o seguinte: 

I - (VETADO); 

II - a partir de 1º de janeiro de 2009, acréscimo de 2/3 (dois terços) da diferença entre o valor referido no art. 2º desta Lei, atualizado na forma do art. 5º desta Lei, e o vencimento inicial da Carreira vigente; 

III - a integralização do valor de que trata o art. 2º desta Lei, atualizado na forma do art. 5º desta Lei, dar-se-á a partir de 1o de janeiro de 2010, com o acréscimo da diferença remanescente. 

§ 1º A integralização de que trata o caput deste artigo poderá ser antecipada a qualquer tempo pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

§ 2º Até 31 de dezembro de 2009, admitir-se-á que o piso salarial profissional nacional compreenda vantagens pecuniárias, pagas a qualquer título, nos casos em que a aplicação do disposto neste artigo resulte em valor inferior ao de que trata o art. 2º desta Lei, sendo resguardadas as vantagens daqueles que percebam valores acima do referido nesta Lei. 

Art. 4º A União deverá complementar, na forma e no limite do disposto no inciso VI do caput do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e em regulamento, a integralização de que trata o art. 3º desta Lei, nos casos em que o ente federativo, a partir da consideração dos recursos constitucionalmente vinculados à educação, não tenha disponibilidade orçamentária para cumprir o valor fixado. 

§ 1º O ente federativo deverá justificar sua necessidade e incapacidade, enviando ao Ministério da Educação solicitação fundamentada, acompanhada de planilha de custos comprovando a necessidade da complementação de que trata o caput deste artigo. 

§ 2º A União será responsável por cooperar tecnicamente com o ente federativo que não conseguir assegurar o pagamento do piso, de forma a assessorá-lo no planejamento e aperfeiçoamento da aplicação de seus recursos. 

Art. 5º O piso salarial profissional nacional do magistério público da educação básica será atualizado, anualmente, no mês de janeiro, a partir do ano de 2009. 

Parágrafo único. A atualização de que trata o caput deste artigo será calculada utilizando-se o mesmo percentual de crescimento do valor anual mínimo por aluno referente aos anos iniciais do ensino fundamental urbano, definido nacionalmente, nos termos da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007. 

Art. 6º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar ou adequar seus Planos de Carreira e Remuneração do Magistério até 31 de dezembro de 2009, tendo em vista o cumprimento do piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica, conforme disposto no parágrafo único do art. 206 da Constituição Federal. 

Art. 7º ( VETADO) 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 16 de julho de 2008; 187º da Independência e 120º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Tarso Genro 

Nelson Machado 

Fernando Haddad 

Paulo Bernardo Silva 

José Múcio Monteiro Filho 

José Antonio Dias Toffoli
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FIM DO DOCUMENTO
Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_3630

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_3630

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO

PL-7783/2010


